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CARTA COMPROMISSO DA UNIÃO DOS MOVIMENTOS DE MORADIA DE SÃO PAULO DO 12º. ENCONTRO ESTADUAL DE MORADIA POPULAR - SERTÃOZINHO

A União dos Movimentos de Moradia de SP, reunida em seu 12° Encontro de Moradia Popular, entre os dias 18 a 20 de Março de 2011, com o tema, Crescimento Econômico X Inclusão Social, no CAIC de Sertãozinho, Estado de São Paulo, com a participação de mais de 500 delegados/as e convidados/as, dos Municípios de São Paulo, Sertãozinho, Serrana, Campinas, Americana, Jundiaí, Campo Limpo Paulista, Bragança Paulista, Sumaré, Várzea Paulista, Ribeirão Preto, Santos, Praia Grande, Osasco, Diadema, Santo André, Taboão da Serra, Suzano, Sorocaba, Hortolândia e Cajamar, entende que o crescimento econômico só pode ser considerado desenvolvimento, quando inclui a população nos seus benefícios, ao invés de expulsar e excluir.

Assim, reafirma sua defesa na construção de um novo modelo de desenvolvimento:

- Que garanta o acesso dos excluídos/as à Cidade, incluindo todos nas políticas publicas de saúde, educação e moradia adequada;
- Que priorize mulheres e homens na luta contra a acumulação do capital e contra a exploração de trabalhadores e trabalhadoras pelo neoliberalismo;

- Que seja social e ambientalmente sustentável, garantindo o direito à vida para esta e as futuras gerações.
Reafirma seus compromissos com os processos de autogestão na moradia, com a luta pelo fim déficit habitacional e pelo direito de acesso à terra;
Reafirma seu compromisso com as reformas estruturais de interesse da classe trabalhadora, que contribuam para a construção de um modelo alternativo de sociedade mais igualitário, solidário e democrático;

Reafirma a defesa da autonomia dos movimentos sociais diante dos mecanismos de cooptação do Estado e do Mercado;

Reafirma seu compromisso com o fortalecimento da Coordenação dos Movimentos Sociais e a com a discussão de políticas integradas e a superação do isolamento dos movimentos sociais;
Repudia todas as formas de despejo das populações mais pobres em função dos megaprojetos de infra-estrutura, ou dos megaeventos como a Copa do Mundo e Olimpíadas;
Defende que haja recursos necessários para garantir habitação popular para as famílias atingidas pelos impactos destes grandes empreendimentos, que haja transparência nos investimentos, participação popular e controle social para monitorar aplicação dos recursos e do cronograma de obras;
Exige que haja cidades mais justas e solidárias, onde não exista discriminação contra a juventude, as crianças, os adolescentes, as mulheres, os negros, os homossexuais, os idosos e os sem teto;
Repudia todo tipo de perseguição ou criminalização dos movimentos populares, lideranças, e dos defensores dos direitos humanos;
Por fim, reafirma seu compromisso, de luta em Defesa da Reforma Urbana, da Autogestão Popular e do Direito à Cidade, porque outro modelo de cidade é possível, urgente e necessário.

Sertãozinho, 20 de Março de 2011.

União dos Movimentos de Moradia de São Paulo
Agenda de Lutas

04 e 05 de abril - Julgamento do Gegê no 1° tribunal do Júri no Fórum da Barra Funda;

19 de abril - Caravana da Moradia no Palácio dos Bandeirantes;

19 de Maio - Jornada Nacional de Ocupações em Defesa Reforma Urbana;

31 de Maio - Dia Nacional de Lutas por Políticas Públicas da CMP

Junho - Jornada de Lutas da CMS, em Brasília

07 de Setembro - Grito dos Excluídos e Excluídas

Mês de Setembro - Congresso das Favelas

03 de Outubro - Dia Mundial dos Sem Teto – Caravana à Brasília
Outubro – Encontro Nacional de Moradia Popular – Belo Horizonte

20 de Novembro - Dia Nacional da Consciência Negra

1ª. semana de dezembro - Jornada de Direitos Humanos

08 de março de 2012 – Dia Internacional da Mulher

PROPOSTAS APROVADAS

Oficina Juventude e Moradia
1. Aprovar nesse encontro uma Secretaria Estadual da Juventude da União de Moradia de São Paulo – Foram eleitos para articuladores: Jackson, Carlos e Adriana (baixada), Patricia Rodrigues (centro), Carlos Alberto (Sertãozinho)

2. A Secretaria Nacional de Juventude da União deverá promover cursos de formação para lideranças que possam trabalhar com a juventude em suas bases de atuação.

3. Participar do encontro de juventude da União Nacional e tirar delegados por São Paulo

Oficina Cortiços e Moradia em Área central
1. Fortalecer a Secretaria de Cortiços.

2. Lutar por políticas para os centros urbanos, incluindo creche para a demanda dos projetos

3. Diálogo com as Prefeituras, garantindo a demanda dos cortiços dos movimentos do centro em prédios desapropriados e comprados na capital e moções.

4. Ação conjunta

5. Discutir e propor programa para áreas centrais com os governos federal, estadual e municipais

Oficina LGBT e Moradia
1. Pedir ao Governo do Estado um relatório sobre quantas pessoas sozinhas foram atendidas com o beneficio da casa própria do CDHU e contrapor com os dados do IBGE.

2. Assim como existe uma cota para pessoas negras, deficientes, policiais etc, o homossexual desamparado solicita uma igualdade nessa cota. Necessário algo efetivo para uma segurança, um direito consolidado, como uma lei federal. 

3. As dificuldades dos Travestis. São os menos beneficiados como cidadão diante da visão. Acreditamos que através de etapas conquistaremos visibilidade e, enquanto isso, ficariam na mesma cota dos LGBT.
4. A PLC 122/2006 criminaliza a Homofobia e qualquer tipo de intolerância (raça, cor, Gênero). Este projeto está sendo barrado por forças conservadoras. Devemos lutar para acelerar os trâmites dessa lei.

5. Incluir na Lei Maria da Penha também a defesa do homossexual.

6. A UMM deve organizar um Seminário contra a Homofobia, 20 dias antes da Parada do orgulho gay de São Paulo.

Oficina Negritude e Moradia
1. Políticas compensatórias – Que a UMM adote a luta pelo reconhecimento das áreas dos quilombolas nas cidades.

2. A UMM deve lutar para que seja criado e implementado políticas públicas de saúde voltadas para a população negra;

3. Lutar para que povo negro tenha direito à moradia;

4. Reafirmar a luta por políticas públicas afirmativas

5. A UMM deve ser um instrumento alavancador do Setorial de Negros e Negras da Central de Movimentos Populares.

Oficina Regularização e Urbanização
1. Repasse do recurso Estadual para as prefeituras para a realização de convênios para a regularização fundiária com as entidades;

2. Realização de Oficinas de capacitação em regularização fundiária

3. Realização do Congresso de Favelas na 2ª. Quinzena de Setembro em São Paulo.

4. Fazer reunião de articulação com a defensoria pública para ampliação dos núcleos de urbanismo.

Oficina Luta pela Reforma Urbana
1. Lutar por Moradia Digna que não traga impactos ao meio ambiente e proporcione maior qualidade de vida;

2. Para fazer a reforma urbana também precisamos lutar pela democratização e controle da mídia

3. A UMM deve intensificar a luta nos centros urbanos, onde há todos os serviços para o direito à cidade

4. A luta pela reforma urbana passa por todas as lutas de moradia, desde a produção habitacional, ocupações, urbanização de favelas e regularização fundiária, transformando-as em bairros legais.

5. A UMM deve promover um seminário sobre reforma urbana para capacitar as lideranças sobre a importância do tema, em busca do direito á cidade. Este tema deve ser acessível para todos e todas

Oficina Meio Ambiente
1. Integrar os projetos habitacionais com as iniciativas de melhoria da acessibilidade e da mobilidade urbanas, estimulando a construção de ciclovias, o uso de transporte públicos com menor impacto ambiental e reciclagem em todos os conjuntos;

2. Incorporar as iniciativas de educação ambiental aos projetos sociais dos projetos habitacionais, visando alterar a padrão de consumo, a redução da produção de lixo;
3. Participar da discussão da reforma do código florestal, buscando garantir a preservação dos rios e suas margens e requalificando as áreas degradadas com a construção de parques lineares;

4. Incorporar aos projetos habitacionais as ações ambientais que visem qualificar ambientalmente os projetos, tais como: reuso da água de chuvas, captação de energia solar e outras formas de produção alternativa de energia, etc.

5. Buscar junto ao Poder Público o desenvolvimento de ações para a qualificação ambiental do entorno dos conjuntos, com a implantação de programa de coleta seletiva de lixo;

6. Participar ativamente da elaboração dos planos municipais de saneamento, cobrando a democratização da gestão e a universalização do atendimento;

7. Realizar mais debates sobre a questão ambiental para ampliar a consciência ecológica dos e dar mais oportunidade para que todos possam debater o tema;

8. Sugestões: Que o Plano Diretor comporte as LEIS AMBIENTAIS. E sejam comprometidos dentro dos municípios na preservação dos rios

9. Sugestões: Todas as construtoras e movimentos ligados a moradia, planejem e executem um projeto de reaproveitamento das águas das chuvas.
10. Sugestões: Água – Potável – Criar método educativo do uso da água, os governos estaduais e municípios proporcionaram a divulgação nos meios de comunicação: TV, rádio e jornal com clareza.

11. Defender que a água é um direito de todos que deve ser cuidada e preservada, lutando pela aprovação de leis ambientais específicas para cada sub-bacia hidrográfica;

Mutirão e Autogestão
1. Realização de um Ato Nacional de Luta contra a burocracia da Caixa Econômica Federal e para apresentação de propostas de itens para inclusão nas Instruções Normativas da CEF, que deverão contar minimamente:


- Igualar o índice de BDI permitido para os projetos de autogestão ao valor permitido às construtoras.


- Liberação antecipada dos custos de sondagem, levantamento planialtimétrico e elaboração do PTTS, no caso da Compra Antecipada.


- Conversão dos valores do desembolso em unidades fiscais para manter sempre atualizados os valores do orçamento. 


- Liberação antecipada dos custos de projetos e materiais técnicos nos casos em que não se apliquem a Compra Antecipada.

2. Que o preço do financiamento contemple a entrega de fogão, geladeira e máquina de lavar, com preço diluído nas parcelas e que esses equipamentos sejam financiados com isenção de impostos.

3. Estabelecer um prazo para que as prefeituras e governos estaduais analisem os referidos projetos de HIS em um prazo mínimo a ser estabelecido. O não cumprimento deste prazo fará com que os governos estaduais e as prefeituras sejam impedidas de receber recursos federais.

4. Garantir um trabalho de formação COM TODOS OS MEMBROS das famílias, em relação ao mutirão, na fase “pré-obra”.

5. Aperfeiçoamento dos processos de prestação de conta dos empreendimentos autogeridos perante as famílias, visando garantir transparência na gestão dos recursos.   

Idoso e Moradia
1. Promoção pelos movimentos de capacitação para idosos defenderem seus direitos

2. Que os programas habitacionais assegurem aos idosos direito à moradia atendendo o disposto no Estatuto do Idoso e Constituição Federal

3. Que a UMM promova um seminário para a discussão sobre o Estatuto do Idoso, envolvendo a Defensoria Pública, Ministério Público e demais órgãos relacionados aos idosos

Luta contra os Despejos
1. Lutar para fortalecimento e ampliação da defensoria pública no Estado de SP

2. Fortalecer nossa organização e resistência contra os despejos

a. Organizar um seminário sobre despejos e megaeventos (Diadema ou SP)

b. Organizar uma campanha contra os despejos no Estado de SP

c. Mapear os despejos no âmbito da UMM e divulgar os conflitos e intensificar o processo de denúncias

3. Lutar por recursos do ICMS para a HIS no Estado de SP e pela PEC 285/2008

4. Propor um projeto de lei que proíba despejo sem que as famílias tenham como destino uma moradia digna

5. Apoiar o projeto de lei sobre conflitos fundiários do Deputado Simão Pedro em trâmite na ALESP

6. Participar do Comitê Popular da Copa de SP

Oficina Gênero e Moradia 
1. Lutar para que as delegacias da Mulher funcionem 24h;

2. Que a UMM reproduza e Lei Maria da Penha para distribuir para as mulheres;

3. Dar continuidade das oficinas e debates na União de forma mais freqüente;

4. Prepararmos para participar da Conferência de Mulheres; Construir uma bandeira de luta que possa cruzar as agendas para articular as propostas DE MANEIRA UNIFICADA nas conferências das Mulheres, Cidades, Saúde, Assistência Social, Educação entre outras.
5. Proposta de priorizar uma porcentagem das moradias populares para as mulheres em situação de violência, sendo que seja possibilitada a aquisição de moradia em outro Estado caso ela esteja em risco de morte.

Coordenação Executiva 2011-2013

	1. Oeste
	Abraão

	2. Oeste
	Zequinha

	3. Leste 1
	Mariza

	4. Leste 1
	Maria

	5. Sudeste
	Graça

	6. Sudeste
	Cosme

	7. Norte
	Brazinha

	8. Sul
	Nestor

	9. Sul
	Vani

	10. Centro
	Sidnei

	11. Centro (Sec de Cortiços)
	Sueli Batista

	12. Centro
	Adalberto

	13. Macro ABCD
	Vera

	14. Macro ABCD
	Gilmar

	15. Macro Alto Tietê
	Brás

	16. Macro Sudoeste Metropolitano
	Nei

	17. Macro Campinas
	Junior

	18. Macro Jundiaí
	Marcos Roberto

	19. Macro Baixada
	Samara 

	20. Macro Alta Mogiana
	Garcia

	21. Idosos
	Olga

	22. Favelas
	Verinha


Coordenação Ampliada 2011-2013

	1. Oeste
	Marcia
	Nicilda

	2. Leste 1
	Valdir (Evaniza)
	Valdeci

	3. MDF
	André
	Manoel

	4. Sudeste
	Maria Almeida
	Maria Barbosa

	5. UMMIZS
	Nestor
	Pedro

	6. MOHAS
	Elisiana
	Maria das Graças

	7. ULC
	Cida (Magali)
	João Batista (Maria dos Anjos)

	8. MMC
	Miriam (Luiza)
	Sueli Lima (Silena)

	9. Conde São Joaquim
	Ricardo (Karina)
	Claudia (Noilma)

	10. AUAP
	Zé Ramos
	Danúbio

	11. GARMIC
	Olga
	Neide

	12. ALMUL
	Maria Aparecida
	Ribamar

	13. Taboão – Diadema
	Rosa Alice
	Cida Tijiwa

	14. Santa Luzia / APMP
	Anderson
	Anesio

	15. Nossa Luta Nossa terra
	Conceição
	Zildete

	16. CEMOS
	Josisneia
	Cida

	17. Cajamar
	Nei (Leandro)
	Jorge (Raquel)

	18. Campinas
	Waldivino
	Ercindo

	19. Cooperteto Americana
	Norma (Kim)
	Alex (Odete)

	20. Bragança
	Marcio
	Edno

	21. Sorocaba
	Elzita
	Aparecido

	22. Sitio do Campo – Praia Grande
	Raimundo (Jaqueline)
	Mariza (Sonia)

	23. ACC - Santos
	Pedro Vitor 
	Jackson (Gradsmay)

	24. Sertãozinho
	Garcia
	Eli

	25. Casa Branca
	Solange
	Arcedila

	26. Taboão da Serra
	Joselina
	Isabel


Moções Aprovadas
Moção de Apoio pela Liberdade do Companheiro Gegê

A União dos Movimentos de Moradia reunidos em seu 12° Encontro de Moradia Popular, entre os dias 18 a 20 de Março de 2011, no CAIC de Sertãozinho, Estado de São Paulo, com a participação de 500 delegados/as e convidados/as, dos Municípios de São Paulo, Sertãozinho, Serrana, Campinas, Americana, Jundiaí, Bragança Paulista, Sumaré, Várzea Paulista, Ribeirão Preto, Santos, Praia Grande, Osasco, Diadema, Santo André, Taboão da Serra, Suzano, Sorocaba, Hortolândia e Cajamar, vem através desta Moção de Apoio, manifestar toda a solidariedade com a Luta do Movimento de Moradia do Centro, e Comitê Lutar não Crime, contra a Criminalização do Companheiro Gegê e convoca todos/as os/as Militantes da UMM, para seu Julgamento, que está marcado para o dia 04 e 05 de abril de 2011, no Fórum da Barra Funda em SP, 1º Tribunal do Júri. Manifestamos nosso compromisso na Defesa do Companheiro Gegê, nos lutadores/as do povo, e na defesa da liberdade do povo que luta!

Moção de solicitação para implementação da Defensoria Pública no Município de Sertãozinho.
A Plenária do 12° Encontro Estadual de Moradia Popular requer a Implantação em caráter de URGÊNCIA da Defensoria Publica neste município, isto que uma vez atendemos a 17 municípios, que somam cerca de 1 milhão de habitantes, e que não dispõem de qualquer atendimento jurídico gratuito, e ainda em face ao movimento a que pertencemos é constante a perseguição sobre as lideranças, e aos membros que compõem o movimento de moradia, isso ocorre tanto dentro do movimento, como fora dele.  Nas reintegrações realizadas fora do contexto legal. No uso dos mecanismos das forças de segurança para fazer valer os desejos daqueles que comandam os municípios. No não respeito aos direitos individuais e coletivos, e das legitimas manifestações do povo. Assim, com a implantação da Defensoria Publica neste município estaremos fazendo cumprir os preceitos constitucionais preconizados no artigo 5° da Carta Magna da Nação (dos direitos e deveres individuais e coletivos) e as demais cartas legais que versam sobre os direitos humanos e a cidadania.
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